
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E AGRICULTURA FAMILIAR

OFÍCIO Nº 2392/2026/GM-MDA/MDA

Brasília, na data da assinatura eletrônica.
 
Ao senhor,
CARLOS VERAS
Primeiro-Secretário da Mesa Diretora (CD)
Câmara dos Deputados - Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes
70160-900 - Brasília/DF
ric.primeirasecretaria@camara.leg.br

Assunto: Resposta ao Requerimento de Informação (RIC) nº 1512/2026.
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 55000.005701/2026-74.

 

Senhor deputado,

 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, refiro-me ao Ofício 1ªSec/RI/E/nº 352  pelo qual se formaliza, perante este Ministério do Desenvolvimento
Agrário e Agricultura Familiar (MDA), o Requerimento de Informação (RIC) nº 1512/2026 , de autoria da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural, em que se solicita "informações à Sra. Ministra do Desenvolvimento Agrário (MDA) a respeito da criação de projetos de assentamento
em desacordo com a distribuição territorial da demanda social por reforma agrária".

Nesse sentido, os questionamentos elaborados são os que se seguem:
1 - O quantitativo de famílias acampadas cadastradas pelo Incra, indicando sua distribuição geográfica atual;
2 - A relação dos projetos de assentamento criados entre os anos de 2023 e 2026, com indicação de localização (estado e município), número de vagas geradas e
tipologia dos assentamentos;

3 - A metodologia adotada pelo MDA/Incra para definição das áreas destinadas à criação de assentamentos, especialmente quanto à aderência à localização da
demanda social por terra;
4 - A justificativa para eventual discrepância entre a localização dos assentamentos criados e os municípios ou regiões com maior concentração de famílias acampadas;
5 - O quantitativo de editais de seleção de famílias lançados no período, com indicação dos municípios contemplados e sua correspondência com a demanda
identificada;

6 - O número de vagas efetivamente destinadas a famílias acampadas em comparação com aquelas direcionadas a projetos de assentamento diferenciados (como
extrativistas e populações já residentes;
7 - As medidas adotadas pelo Ministério para reduzir o estoque de famílias acampadas, especialmente nos municípios com maior concentração de demanda.
 

1. EM RESPOSTA AO PRIMEIRO QUESTIONAMENTO:

 

2. EM RESPOSTA AO SEGUNDO QUESTIONAMENTO:
A relação completa referente ao período compreendido entre 1º/1/2023 e 30/4/2026 consta no documento anexo.

 

3. EM RESPOSTA AO TERCEIRO QUESTIONAMENTO:
A metodologia adotada pelo MDA/Incra para a definição das áreas destinadas à criação de assentamentos considera, entre outros aspectos, a

aderência à localização da demanda social por terra, buscando privilegiar soluções que conciliem a redução de conflitos agrários com a eficiência na alocação de
recursos públicos.

De modo geral, a solução dos conflitos está diretamente relacionada à disponibilidade de terras aptas ao atendimento da demanda específica. Nos
casos em que as famílias já se encontram instaladas em comunidades relativamente estabilizadas, prioriza-se a regularização da ocupação no próprio local, por
meio da aquisição do imóvel e consequente indenização ao proprietário. Essa abordagem permite, simultaneamente, a pacificação do conflito agrário e a
preservação do direito de propriedade, mediante justa indenização.



Entretanto, em diversas situações, os conflitos se encontram estabelecidos em áreas que não reúnem condições técnicas, jurídicas ou ambientais
para a implantação de assentamentos. Nesses casos, a solução passa a depender da disponibilidade de outros imóveis passíveis de aquisição, o que pode
demandar maior tempo até sua concretização. Em determinadas regiões, a exemplo da região Norte do país, verifica-se ainda a priorização da destinação de
terras públicas para o assentamento de famílias, estratégia que contribui para a redução de custos e para a celeridade na resolução dos conflitos.

Adicionalmente, o fluxo dos processos administrativos voltados à obtenção de imóveis rurais apresenta significativa variabilidade, não ocorrendo,
necessariamente, de forma proporcional à intensidade dos conflitos em cada localidade. Tal descompasso decorre de múltiplos fatores, incluindo a complexidade
das negociações com os proprietários, a existência de decisões judiciais que impactam o andamento dos processos, bem como as especificidades de cada
situação fática. Destacam-se, por exemplo, os casos de ocupações situadas em faixas de domínio de rodovias ou em áreas inviáveis para assentamento, que
impõem a necessidade de reassentamento das famílias em locais distintos, ampliando a complexidade e o tempo necessário para a efetiva solução.

 

4. EM RESPOSTA AO QUARTO QUESTIONAMENTO:
A criação de projetos de assentamento tem leve diferença de onde existe maior concentração das famílias cadastradas devido a algumas

condições. Podem ser citadas a modalidade da obtenção dos imóveis; a disponibilidade de oferta dos imóveis e a negociação; a priorização pelo Incra para locais
com maior risco de conflitos; negociação judicial; possibilidade de despejo; incidência de violência; ou incursões de forma violenta pela polícia.

Ademais, a priorização para assentamento das famílias não se exaure na quantificação de famílias, abrangendo também elementos diversos que
tornam o conflito agudo, a exemplo da existência de reintegrações de posse designada, pessoas inseridas nos programas de proteção a defensores de direitos
humanos, episódios de violência no campo, especialmente em casos e territórios em que ocorreram mortes no campo, almejando como centralidade a
pacificação do campo.

 

5. EM RESPOSTA AO QUINTO QUESTIONAMENTO:
Ao todo, foram 308 editais publicados com um total de 26.602 vagas, conforme dados constantes das bases de editais de seleção de famílias

referentes aos anos de 2023, 2024, 2025 e 2026. O detalhamento dos municípios, bem como a quantidade total de editais e vagas por município constam nas
tabelas abaixo:



Quanto à correspondência com a demanda identificada, registra-se que os editais de seleção de famílias refletem a atuação do Incra no âmbito da
seleção de beneficiários para projetos de assentamento, conforme disponibilidade de vagas e projetos aptos à seleção.

A análise ampla da correspondência entre os municípios contemplados e a demanda social por reforma agrária — especialmente quanto à
localização de famílias acampadas, definição de áreas obtidas e criação de projetos de assentamento, tipologia dos projetos e estratégias de redução do estoque
de famílias acampadas — possui natureza intersetorial e ocorre com base nas características de cada caso específico.

 

6. EM RESPOSTA AO SEXTO QUESTIONAMENTO:
A quantidade de vagas destinadas a projetos de assentamento tradicionais de 01/01/2023 a 30/04/2026 foi de 12.012. Já o número de vagas

destinadas a projetos de assentamento diferenciados no mesmo período foi de 5.559.

 

7. EM RESPOSTA AO SÉTIMO QUESTIONAMENTO:
As medidas adotadas para reduzir a concentração de famílias acampadas consistem na busca por alternativas de obtenção de terras, por meio de

negociações judiciais, abertura de editais para aquisição de imóveis rurais, negociação direta com proprietários e realização de estudos para identificação de
terras públicas.

São as informações apresentadas para o momento, mantendo-se este Ministério à disposição.

 

Atenciosamente,

 
ERIC MOURA

Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar substituto
 

 
Anexo:
 I - Ofício 1ªSec/RI/E/nº 352 (54012324); 
II - Requerimento 1512/2026 (53698816); e

 III - Relação dos projetos de assentamentos criados 2023-2026 (53227289).

 

Documento assinado eletronicamente por Eric Sousa Moura, Ministro(a) de Estado do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar - Substituto(a), em
14/07/2026, às 14:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 54334774 e o código CRC 11168C32.

Referência: Processo nº 55000.005701/2026-74 SEI nº 53419914

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


                                           CÂMARA DOS DEPUTADOS

        Primeira-Secretaria

Ofício 1ªSec/RI/E/nº 352

A Sua Excelência a Senhora

FERNANDA MACHIAVELI

Ministra de Estado do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar

Assunto: Requerimento de Informação

(datado eletronicamente)

Senhora Ministra,

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, encaminho a Vossa Excelência,

anexo, o inteiro teor do seguinte Requerimento de Informação: 

Proposição Autoria

Requerimento de Informação nº 1428/2026 Dep. Comissão de Agricultura, Pecuária,

Abastecimento e Desenvolvimento Rural

Requerimento de Informação nº 1509/2026 Dep. Comissão de Agricultura, Pecuária,

Abastecimento e Desenvolvimento Rural

Requerimento de Informação nº 1510/2026 Dep. Comissão de Agricultura, Pecuária,

Abastecimento e Desenvolvimento Rural

Requerimento de Informação nº 1511/2026 Dep. Comissão de Agricultura, Pecuária,

Abastecimento e Desenvolvimento Rural

Requerimento de Informação nº 1512/2026 Dep. Comissão de Agricultura, Pecuária,

Abastecimento e Desenvolvimento Rural

Requerimento de Informação nº 1765/2026 Dep. Capitão Alberto Neto

Por oportuno, solicito, na eventualidade de a informação requerida ser de natureza

sigilosa, que a resposta esteja acompanhada de cópia da decisão de classificação proferida

pela autoridade competente, ou de documento equivalente, nos termos do art. 28 da Lei nº

12.527/2011 (Lei  de  Acesso  à  Informação).  Em caso de  outra  hipótese legal  de  sigilo,

solicito que seja informado o correspondente dispositivo legal que a fundamenta. Em todos

os casos,  os documentos  sigilosos devem estar  acondicionados em invólucro  lacrado e

rubricado, com a indicação ostensiva do grau ou espécie de sigilo.

Atenciosamente,

Nota – Na existência de requerimentos de diferentes autorias, deve ser encaminhado um ofício de resposta para cada autor/a da 
proposição.  

23/06/2026 17:17 - Dep. CARLOS VERAS

Documento assinado por:

Selo digital de segurança: 2026-NIMZ-KWXI-UEIB-YWKX



                                           CÂMARA DOS DEPUTADOS

        Primeira-Secretaria

                                              Deputado CARLOS VERAS

      Primeiro-Secretário

Nota – Na existência de requerimentos de diferentes autorias, deve ser encaminhado um ofício de resposta para cada autor/a da 
proposição.  

23/06/2026 17:17 - Dep. CARLOS VERAS

Documento assinado por:

Selo digital de segurança: 2026-NIMZ-KWXI-UEIB-YWKX



57ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa Ordinária

REQUERIMENTO N° , DE 2026
(Da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural) 

Solicita  informações  à  Srª  Ministra  do

Desenvolvimento  Agrário  e  Agricultura

Familiar a respeito da criação de projetos

de  assentamento  em desacordo  com a

distribuição territorial da demanda social

por reforma agrária.

Senhor Presidente,

Com base no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, e na forma

dos arts. 24, V, 115, I, e 116 do Regimento Interno desta Casa, requeiro que

sejam  solicitadas  informações  à  Ministra  do  Desenvolvimento  Agrário  e

Agricultura Familiar e Agricultura Familiar, Srª Fernanda Machiaveli Morão de

Oliveira,  no  sentido  de  apresentar,  de  forma  detalhada  e  estratificada  por

estado e município:

 O quantitativo de famílias acampadas cadastradas pelo Incra, indicando

sua distribuição geográfica atual; 

 A relação dos projetos de assentamento criados entre os anos de 2023

e 2026, com indicação de localização (estado e município), número de

vagas geradas e tipologia dos assentamentos; 

 A  metodologia  adotada  pelo  MDA/Incra  para  definição  das  áreas

destinadas  à  criação  de  assentamentos,  especialmente  quanto  à

aderência à localização da demanda social por terra; 

 A  justificativa  para  eventual  discrepância  entre  a  localização  dos

assentamentos  criados  e  os  municípios  ou  regiões  com  maior

concentração de famílias acampadas; 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luiz Nishimori
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD269518721400



57ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa Ordinária

 O quantitativo de editais de seleção de famílias lançados no período,

com  indicação  dos  municípios  contemplados  e  sua  correspondência

com a demanda identificada; 

 O número de vagas efetivamente destinadas a famílias acampadas em

comparação  com  aquelas  direcionadas  a  projetos  de  assentamento

diferenciados (como extrativistas e populações já residentes); 

 As medidas adotadas pelo Ministério para reduzir o estoque de famílias

acampadas, especialmente nos municípios com maior concentração de

demanda.

JUSTIFICAÇÃO

Dados recentes do Instituto Nacional de Colonização e Reforma

Agrária  (Incra)  indicam a  existência  de  aproximadamente  166.804  famílias

acampadas aguardando acesso ao Programa de Reforma Agrária. Observa-se

elevada concentração regional dessa demanda, com destaque para as regiões

Nordeste (mais de 32%) e Norte (mais de 31%), sendo os estados do Pará,

Bahia e Mato Grosso do Sul os que apresentam os maiores contingentes. 

No  recorte  municipal,  há  forte  concentração  da  demanda  em

localidades  específicas,  notadamente  no  estado  do  Pará,  onde  municípios

como  Marabá,  Canaã  dos  Carajás,  Parauapebas  e  Santarém  concentram,

conjuntamente, mais de 20 mil famílias acampadas. 

Entretanto, verifica-se que a política de criação de assentamentos

não  tem  acompanhado  essa  distribuição  territorial  da  demanda.  Dos  778

municípios com presença de acampamentos, apenas 19% (148 municípios)

foram  contemplados  com  editais  de  seleção  de  famílias.  Ademais,  nos

municípios  com maior  concentração de famílias  acampadas — que somam

mais de 33 mil famílias — foram criadas apenas 12.590 vagas, sendo que mais
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luiz Nishimori
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD269518721400



57ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa Ordinária

de  96%  dessas  vagas  correspondem  a  projetos  de  assentamento

diferenciados,  que  não  necessariamente  atendem  à  demanda  de  famílias

acampadas, por contemplarem, em geral, populações já residentes nas áreas. 

Esse  cenário  sugere  possível  desalinhamento  entre  a  política

pública de reforma agrária e a real distribuição da demanda social por acesso à

terra, comprometendo a efetividade das ações governamentais e a redução do

passivo de famílias acampadas.

Diante disso, torna-se imprescindível a obtenção de informações

detalhadas que permitam avaliar os critérios adotados pelo MDA e pelo Incra,

bem como a eficiência da política de criação de assentamentos no atendimento

à demanda existente.

Esclarecemos, por  fim,  que este Requerimento de Informações

decorre da aprovação,  pelo Plenário desta Comissão, do  Requerimento nº

48/2026, de  autoria  do  deputado  PEZENTI,  em  reunião  deliberativa

extraordinária realizada no dia 29/04/2026.

Sala das Reuniões, em          de março de 2026.

Dep. LUIZ NISHIMORI
Presidente
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